
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 270.621 - SP (2013/0153608-9)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : RHANDALL MIO DE CARVALHO 
ADVOGADO : RHANDALL MIO DE CARVALHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRÍCIA SANTANA SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CRIME CONTRA A 
VIDA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO 
PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso 
II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos 
da Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 
execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão 
criminal.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição do recurso cabível. 
3. A necessidade da segregação cautelar encontra-se fundamentada 
na garantia da ordem pública, em razão da periculosidade da 
paciente, caracterizada pelo modus operandi, revestido de abuso de 
confiança, visto que mantinha um relacionamento homoafetivo com a 
filha da vítima, e adicionou veneno à sonda nasogástrica que ela 
utilizava, enquanto convalescia de envenenamento anterior. 
4. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende 
que, persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar 
(art. 312 CPP), é despiciendo o recorrente possuir condições 
pessoais favoráveis.
5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso 
cabível.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 270.621 - SP (2013/0153608-9)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : RHANDALL MIO DE CARVALHO 
ADVOGADO : RHANDALL MIO DE CARVALHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRÍCIA SANTANA SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, 

impetrado em favor de PATRÍCIA SANTANA SANTOS, presa preventivamente e 

denunciada como incursa nos crimes previstos no art. 121, § 2º, I, III e V, c/c 

com o art. 14, II, art. 121, § 2º, I, III e V, e § 4º, segunda parte, c/c com o art. 

14, II, e art. 155, § 4º, II, todos do Código Penal, impugnando a decisão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, que denegou a ordem lá impetrada, na qual 

visava a obtenção da revogação da segregação cautelar a que está submetida, 

ante a ausência dos respectivos requisitos autorizadores.

Sustenta, em breve síntese, que a paciente não oferece risco a 

ordem pública, e que inexistem elementos concretos que justifiquem a prisão 

ora atacada. Continuando, afirma que ela apresenta bons antecedentes, é 

primária, com residência fixa, além de alegar que as vítimas, sua companheira e 

mãe dela, em depoimento isentaram-na dos fatos ora imputados.

Postula, em razão disso, o provimento do recurso, para que se 

expeça alvará de soltura em seu favor.

Indeferi o pedido liminar (fls. 74/75-STJ).

Informações prestadas (fls. 83/189-STJ).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem 

(fls. 193/204-STJ).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 270.621 - SP (2013/0153608-9)
  RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : RHANDALL MIO DE CARVALHO 
ADVOGADO : RHANDALL MIO DE CARVALHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRÍCIA SANTANA SANTOS (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CRIME CONTRA A 
VIDA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO 
PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso 
II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos 
da Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 
execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão 
criminal.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição do recurso cabível. 
3. A necessidade da segregação cautelar encontra-se fundamentada 
na garantia da ordem pública, em razão da periculosidade da 
paciente, caracterizada pelo modus operandi, revestido de abuso de 
confiança, visto que mantinha um relacionamento homoafetivo com a 
filha da vítima, e adicionou veneno à sonda nasogástrica que ela 
utilizava, enquanto convalescia de envenenamento anterior. 
4. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende 
que, persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar 
(art. 312 CPP), é despiciendo o recorrente possuir condições 
pessoais favoráveis.
5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso 
cabível.
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HABEAS CORPUS Nº 270.621 - SP (2013/0153608-9)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : RHANDALL MIO DE CARVALHO 
ADVOGADO : RHANDALL MIO DE CARVALHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRÍCIA SANTANA SANTOS (PRESO)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

De início, é importante destacar que o habeas corpus, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação ou ameaça ao 

direito de locomoção, sendo restrito às hipóteses de ilegalidade evidente, 

incontroversa, relativa a matéria de direito, cuja constatação independa de 

qualquer análise probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, 

inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da 

Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a 

recursos ordinários (apelação, agravo em execução, recurso especial), 

tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte 

Suprema, no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do Ministro Marco 

Aurélio, e do HC nº 114.550/AC, de relatoria do Ministro Luiz Fux. Destaco, 

ainda, o HC nº 104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 

ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode 

ser amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 

sob pena de restar descaracterizado como remédio heróico. 

Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior 
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prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, o 

recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 

Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus 

em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, 

em manifesta burla ao preceito constitucional. Precedente da 

Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação 

da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos 

e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da 

dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o 

controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 

empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias 

gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição 

adotadas pelas instâncias anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 

do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, 

a existência de uma única, desde que de especial gravidade, 

também autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras 

as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também 

ao exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código 

Penal, conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma 

legal. 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 

jurisprudência da Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de 
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cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 

utilizado em substituição do recurso cabível.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO 

DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA 

PENA. INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS 

NA APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 

CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas 

corpus, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As 

hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se admitindo 

que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao 

recurso cabível, vale dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria 

de direito, cuja constatação seja evidente e independa de 

qualquer análise probatória, sendo de rigor a observância do 

devido processo legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal 

de origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 131970, Rel. Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, Julgamento realizado em 

28/8/12, DJe 5/9/12)

No entanto, a fim de evitar prejuízos à ampla defesa e ao devido 

processo legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado, para que se 

examine a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.
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E, neste particular, extrai-se dos autos que a paciente responde 

pela prática de tentativa homicídio qualificado, revestido de abuso de 

confiança, visto que mantinha um relacionamento homoafetivo com a filha da 

vítima, residindo no mesmo endereço, veio a adicionar veneno, conhecido 

como chumbinho, na sonda nasogástrica que ela utilizava, enquanto 

convalescia de envenenamento anterior.

Consignou o acórdão, com base na decisão cautelar que a 

custódia encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, decorrente 

da periculosidade, ante a gravidade diferenciada do delito, o que é fácil de ser 

observado, diante da narrativa acima (fls. 116/117-STJ).

Desta forma, verifico que o acórdão hostilizado se firmou no 

mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Em conformidade, o precedente:

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA A 

MULHER. REITERAÇÃO DE AGRESSÕES À VÍTIMA. 

PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 

PREVENTIVA. LIBERDADE PROVISÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE.  1. DECISÃO FUNDAMENTADA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 

AGENTE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI. 

NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE 

FÍSICA E MORAL DA VÍTIMA. 2. SUBSTITUIÇÃO. MEDIDAS 

CAUTELARES. LEI Nº 11.403/2011. NÃO CABIMENTO 3. 

ORDEM DENEGADA.

...

5. Nos termos do inciso IV, do art. 313, do Código de Processo 

Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.340/2006, a prisão 

preventiva do acusado poderá ser decretada "se o crime 

envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos da lei específica, para garantir a execução das medidas 

protetivas de urgência", exatamente a hipótese dos autos.

6. Estando presente a necessidade concreta da manutenção da 

custódia cautelar, a bem do resguardo da ordem pública e ante 

a gravidade dos fatos, as medidas cautelares alternativas à 

prisão, introduzidas com a Lei n.º 12.403/2011, não se mostram 

suficientes e adequadas à prevenção e repressão do crime, 
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razão pela qual é inaplicável ao caso em análise.

7. Habeas corpus denegado.

(HC 238.874/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012)

Quanto ao argumento dela possuir condições pessoais 

favoráveis, encontra-se pacificado neste Sodalício que as referidas 

características não são garantidoras de eventual direito de responder ao 

processo em liberdade, quando os motivos que ensejaram a prisão cautelar são 

suficientes para respaldá-la.

Ante o exposto, diante da inexistência de ilegalidade na prisão e 

tendo em vista os argumentos inicialmente expendidos, não conheço do 

habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0153608-9 HC 270.621 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029953520138260000  29953520138260000

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RHANDALL MIO DE CARVALHO
ADVOGADO : RHANDALL MIO DE CARVALHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PATRÍCIA SANTANA SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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